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LEI N° 542/2021.

TARCÍSIO SAULO DE PAIVA, Prefeito Constitucional do Município de Gurinhém
Estado da Paraíba.

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Gurinhém aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei:

DISPÕE

ORÇAMENTÁRIAS PARA ELABORAÇÃO DO
OKÇAMHNiO ANÜAi. DO MUNICÍPIO DE
GURINHÉM, PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO
DE 2022, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

SOBRE AS DIRETRIZES

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE GURINHÉM,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, e em atenção ao que
dispõe a Lei Orgânica Municipal, bem como em consonância com o artigo 35, § 2°,
inciso II, do ADCT, da Constituição Federal de 1988 e em consonância com a Lei
Complementar Nacional n° 101/2000 faço saber que  a Câmara Municipal aprova,
e eu sanciono a seguinte lei.

CAPITULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1® - Esta Lei em cumprimento ao disposto no art. 165, parágrafo 2°, da
Constituição Federal, e com base no art. 4® da Lei Complementar Federal n° 101,
de 2000, estabelece as diretrizes orçamentárias do Município para o exercício de
2022, e compreende:

as prioridades e as metas da administração pública municipal;
a estrutura e organização do orçamento anual;
as diretrizes gerais, as orientações e os critérios para elaboração e a
execução da lei orçamentária do município de Gurinhém e suas
alterações para o exercício de 2022;
as disposições relativas à dívida pública municipai;IV-
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as disposições relativa às despesas do município com pessoal e
encargos sociais,criação e cargos e realização de concurso público;
as disposições sobre alterações na legislação tributária do município;
critérios para avaliação dos resultados dos programas financiados
com recursos dos orçamentos;
os programas de trabalho;
as metas fiscais
a limitação de empenhos e a promoção do equilíbrio fiscal;
as demais disposições.

V-

VI-
VII-

VIII-
IX-
X-
XI-

CAPÍTULO II

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Alt. 22 - As metas e as prioridades da administração pública municipal, as
quais terão precedência na alocação de recursos na lei orçamentária do exercício
financeiro de 2022, embora não se constituam limites à programação das
despesas, serão assim fixadas:

I - PODER LEGISLATIVO

a) Modernização dos serviços do Poder Legislativo, mediante a
racionalização das atividades administrativas e melhoria das rotinas de
trabalho;

b) Adoção de iniciativas que venham sensibilizar  a população para a
participação do processo legislativo.

II - PODER EXECUTIVO

a) Ampliação e melhoria da infraestrutura dos equipamentos públicos
e adequação do quadro de servidores para a oferta de serviços
essenciais básicos nos seguintes segmentos:

a.1 Educação - ofertar vagas nos ensinos infantil, pré escola, creches e
fundamental, para as crianças em idade escolar dentro das expectativas
do Plano Nacional de Educação - PNE com foco nas seguintes metas:
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a.1.1 estruturantes para garantir do direito a educação básica com
qualidade, e que assim promovam a garantia, à universalização do
ensino obrigatório e à ampliação das oportunidades educacionais com
melhoria do ensino;

a. 1.2 de redução das desigualdades e à valorização da diversidade que
visem a equidade;

a.1.3 de vaiorização dos profissionais da educação para assegurar que
as metas anteriores sejam atingidas.

a.2 Saúde e Saneamento - Com restauração da rede física e melhoria
da qualidade dos serviços de saúde de acesso universai, iguaiitário e
gratuito prestados na rede municipal com destaque para os níveis de
atendimento que proporcione a melhoria da qualidade de vida da
população, redução da mortalidade infantii, mediante consoiidação das
ações básicas de saúde e saneamento;

a.3 Promoção social à família, à criança e ao adolescente e à
população idosa, com ênfase no cumprimento das políticas
estabelecidas no Estatuto do Idoso, Estatuto da Criança e  do
Adolescente devendo na lei orçamentária, os recursos reiativos a
programas sociais serem prioritariamente destinados ao atendimento de
habitantes carentes do Município com renda comprovadamente inferior
a um quarto de salário mínimo por pessoa da família.

a.4 Incentivo aos trabalhos rurais mediante ampliação de assistência ao
trabalhador com a promoção de metas e prioridades que venham
contribuir para a descoberta das vocações locais.

a.5 Ampliação de oferta de emprego e renda à população com a
promoção de capacitação e criação e incentivo para as oportunidades
de ao primeiro emprego em parceria com a iniciativa privada.

a.6 Recuperação e conservação do meio ambiente visando ao
atendimento das determinações constantes no art. 225 da Constituição
Federal.
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a.7 De desenvolvimento, em articulação com os governos estadual e
federal, de programas voltados à implementar políticas de renda
mínima, erradicação do trabalho infantil, preservação do meio ambiente,
construção de casas populares e preservação das festividades histórico-
culturais e artísticas.

b) Reforço da infraestrutura econômica, nas áreas de:

b.1 Transporte, com melhoramento e conservação da malha viária
municipal;

b.2 Energia elétrica, para fins de irrigação e eletrificação rural;

b.3 Construção de reservatório e de rede de distribuição de água para o
consumo humano e de irrigação.

c) Apoio ao desenvolvimento dos setores diretamente produtivos, nos
segmentos:

C.1 Do desenvolvimento da agropecuária;

C.2 Da indústria, com ênfase às pequenas e microempresas;

C.3 Do desenvolvimento da produção mineral.

c) Ações administrativas que objetivem:

d.1 A reorganização e modernização da estrutura administrativa do
Poder Executivo Municipal, visando à otimização da prestação dos
serviços públicos à comunidade;

d.2 A busca do equilíbrio financeiro do município pela eficiência das
políticas de administração tributária, cobrança da dívida e combate à
sonegação.

Art. 3® - Para consecução das prioridades previstas no art. 2°, o orçamento
anual deverá consignar metas relacionadas com as seguintes ações de governo:
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I - NA ÁREA SOCIAL

a. Na Educação e Cultura

a.1 Atendimento do ensino infantil (creches e pré-escolas) à população
de zero a cinco anos, de modo a atender à toíaiidade das crianças nesta
faixa etária;

a.2 Atendimento do ensino fundamental à população de seis a quatorze
anos, aumentando a oferta de vagas em 100%;

a.3 Melhoria da produtividade do sistema educacional, provendo cursos
ou treinamento para o mínimo de 100% dos professores da rede
municipal;

a.4 Redução do índice de analfabetismo da população acima de 14
(quatorze) anos, aumentando a oferta de vagas no ensino de jovens e
adultos em 90%;

a.5 Redução à zero da taxa de evasão escolar, implementando o
programa de garantia de bolsa escola e de esporte  e laser;

a.6 Apoio ao portador de deficiências físicas e de necessidades
especiais;

a.7 Manutenção do transporte escolar para os alunos do município;

a.8 Expansão das atividades de educação física e desporto param mais
escolas da rede Municipal de ensino;

a.9 Distribuição da merenda escolar a todas as escolas do município;

a.10 Apoio à atividades e extensão universitária;

a.11 Apoio a todos os projetos culturais do município, especialmente, a
promoção das festividades comemorativas do dia da cidade, carnaval,
festas juninas e do padroeiro.

b. Da saúde pública

b.1 Elevação dos níveis de saúde da população, reduzindo pela metade
0 índice de mortalidade infantil.

b.2 Atendimento ambutaíorial, emergencial e hospitalar á população do
município;
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b.3 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde;

b.4 Estruturação dos serviços de vigilância sanitária, controle de
doenças e fortalecimento dos serviços de saúde do município;

b.5 Manutenção dos Programas Básicos de Saúde na Família;

b.6 Manutenção dos Programas de combate aos efeitos de pandemias.

c. De habitação e saneamento básico

C.1 Aprimoramento da infraestrutura básica do município;

C.2 Construção e melhoria de casas populares.

d. De assistência social

d.1 Assistência a criança, ao adolescente, ao idoso e ao portador de
deficiência física, mediante a ampliação dos atuais programas;

d.2 Ampliar os programas de assistência comunitária;

d.3 Melhorar a assistência nutricional, com a distribuição de cestas
básicas a famílias carentes;

d.4 Estimular programas de assistência comunitária;

d.5 Ajuda financeira para pessoas carentes, em deslocamento para
outros centros:

d.6 Distribuição de medicamentos a pessoas de baixa renda;

d.7 Apoio aos pequenos negócios, ás empresas comunitárias, na
criação de emprego e melhoria de renda familiar;

d.8 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social.

II - nA ÁREA ECONÔMICA:

a. Agropecuária

a.1 Assistência e incentivo à produção agrícola;
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a.2 Aquisição de equipamentos e implementos agrícolas, para
distribuição com agricultores carentes;

a.3 Fortalecimento do pequeno produtor rural;

a.4 Distribuição de sementes ao pequeno produtor;

a.5 Combate à seca e à pobreza rural.

b. Industria, comércio e turismo

b.1 Apoio às pequenas e microempresas do município.

ill - Na área de infraestrutura

a. Recursos hidricos

1. Desenvolvimento da infraestrutura rural, para fins de irrigação,

b. Transporte

1. Conservação e apoio à malha rodoviária municipal,

c. Energia

1. Ampliação de redes de eletrificação urbana e rural;

2. Manutenção da eletrificação urbana e rural,

d. Serviços urbanos

1. Melhoria e ampliação das condições de funcionamento dos serviços
de limpeza pública da cidade, com modernização da coleta de lixo;

2, Ampliação e manutenção da coleta em veiculo compacíadora de lixo;

3. Manutenção, ampliação e adaptação de prédios púbiicos do
município;

4. Arborização da cidade.

Parágrafo Único - Parte integrante desta Lei, anexo único que estabelece a
fixação das despesas de capital para o exercício de 2022.

Art. 4® - Para os efeitos desta Lei, entende-se por;
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I. Programa: o instrumento de organização da ação governamental,
visando à realização dos objetivos pretendidos, em consonância com o plano
plurianual;

il. Atividade: um instrumento de programação destinado a alcançar o
objetivo de um Programa, envolvendo um conjunto de operações de caráter
contínuo e permanente, dos quais resulte um produto característico da ação do
governo.

III. Projeto: um instrumento de programação necessário para alcançar o
objetivo de um Programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no
tempo, deque decorra a expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental.

IV. Operação especial: as despesas que não contribuem para a
manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações do governo, das quais não
resulta em produto, e não gera contraprestação direta sob forma de bens ou de
serviços.

§ 1® - Cada programa deverá identificar as ações necessárias para atingir
os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais,
especificando os respectivos valores e metas, bem como as respectivas unidades
orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

§ 2® ● As atividades, projetos e operações especiais serão desdobrados em
metas específicas, com localização física integral ou parcial, em relação as quais
não poderá haver alteração na finalidade ou na denominação.

§ 3® - Cada atividade, projeto ou operação especial deverá indicar a função
e a subfunçáo a que se vincula.

Parágrafo 4” - A lei do orçamento identificará as atividades, projetos e
operações especiais, por categoria de programação  e respectivos subtítulos, com
indicação de suas metas físicas.

CAPÍTULO ill

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art. 5® - O Projeto de Lei Orçamentária Anual que  o Poder Executivo
encaminhará à Câmara Municipal será composto de;
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!. Mensagem;

II, Projeto de Lei do Orçamento;

III. Tabelas explicativas;

§ 1° - A mensagem que encaminhar ao projeto de lei orçamentária anual
conterá:

a. Exposição circunstancial da situação econômica financeira do Município;

b. Exposição e justificativa da política econômico-financeira;

c. Justificativa da receita no tocante ao orçamento de capital;

O orçamento fiscal discriminará a despesa por unidade
orçamentária delatando-a, por categoria de programação, em seu menor nível,
com as respectivas dotações, a fonte de recursos  e os grupos de despesas,
conforme a seguir discriminados:

Art. 6°

1. DESPESAS CORRENTES

a. Pessoal e encargos sociais;

b. Renegociação das dívidas e pagamentos de juros  e demais encargos
decorrentes;

c. Pagamento de precatórios judiciários e de outras obrigações legais;

d. Outras despesas correntes.

il. DESPESAS DE CAPITAL

a. Investimentos;

b. Inversão financeira;

c. Amortização da dívida consolidada;

d. Outras despesas de capital.

CAPITULO IV
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DAS DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS ESUAS
ALTERAÇÕES

Seção I

Das Diretrizes Gerais

Art. 7“ - O Orçamento para o exercício de 2022 obedecerá entre outros, ao
princípio da transparência e será assegurado o equilíbrio entre receitas e
despesas, abrangendo o Poder Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos,
Empresas Públicas, Autarquias e Outras (arts. 1®,  § 1°, 4° I, “a” e 48® LRF), não
podendo registrar o valor das despesas fixadas superiores as das receitas
previstas.

Art. 8® - Na elaboração do orçamento fiscal para  o exercício de 2022
deverão ser observadas, ainda, as seguintes orientações:

I. As despesas deverão ser orçadas a preço de julho de 2021;

II. O chefe do Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, até 30 de
junho do corrente ano, a previsão de receita e respectiva memória de cálculo para
0 ano de 2022;

III. A Mesa da Câmara encaminhará ao Prefeito Municipal, até 31 de julho
do corrente exercício, a proposta orçamentária relativa às dotações do Legislativo
Municipal para o exercício de 2022, observadas as disposições do art. 29-A da
Constituição Federal, com a redação que lhe foi dada pela Emenda Constitucional
n® 25/2000;

IV. O Prefeito do Município encaminhará à Câmara Municipal o Projeto de
Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2022, até 30 de setembro de 2021.

V. A Câmara Municipal deverá devolver para sansão do Chefe do Poder
Executivo 0 projeto com os respectivos autógrafos, até 15 de dezembro 2021;

VI. O Prefeito deverá sancionar a Lei Orçamentária Anual e publicá-la até
31 de dezembro do corrente ano;

VII. A Lei Orçamentária Anual (LOA) deverá:
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a. Ser acompanhada dos demonstrativos e anexos previstos no art. 5° da
Lei Complementar Federal n® 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);

b. Consignar, sob o titulo de "RESERVA DE CONTIGÊNCIA", dotação
genérica no valor de 0.5% (zero vírgula cinco por cento) da Receita Corrente
Líquida;

VIII. Na Lei Orçamentária, a receita prevista e a despesa fixada deverão
obedecer à classificação constante dos anexos 2 e  6 da Lei 4,320, de 17 de março
de 1964;

IX. Para a reserva de contingência tenha realidade material, durante o
exercício financeiro de 2022, somente poderão ser comprometidos 99,5%
(Noventa e Nove Inteiros e Cinco Décimos por Cento), da receita com as
despesas orçamentárias;

X. Durante a execução orçamentária a RESERVA DE CONTIGÊNCIA só
deverá ser utilizada para;

a. Financiar passivos contingentes de natureza emergencial ou de valor
imprevisível quando da elaboração da lei orçamentária;

b. Pagar despesas relativas a eventos extraordinários que representam
riscos à vida, à saúde ou à segurança da população;

c. Cobrir frustaçâo de arrecadação de receita de transferências,  que deveria
ser empregada em projetos ou atividades pertinentes às metas e prioridades da
administração municipal fixada para o ano de 2022.

Art. 9“ - O projeto da lei orçamentária a ser encaminhado pelo Poder
Executivo à Câmara Municipal será constituído de;

I. Texto da lei;

II. Quadros orçamentário consolidado;

III. Anexo do orçamento fiscal, discriminando a receita e a despesa, na
forma definida nesta lei e nas demais leis federais que regem a espécie;

IV. Os quadros orçamentários a que se refere o inciso III do Art. 22 da Lei
Federal n° 4.320/64.
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Art. 10 - O Projeto de Lei Orçamentária demonstrará, ainda, a estimativa da
margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado para o ano
de 2022, em vaiores correntes e em termos de percentual da receita líquida,
destacando-se, pelo menos, as relativas aos gastos com pessoal e encargos
sociais.

Art. 11 - A elaboração do projeto, a aprovação e  a execução da lei
orçamentária de 2022 deverá ser realizada de modo  a evidenciar a melhor
transparência na gestão fiscal, observando o princípio da publicidade e permitindo-
se 0 amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a cada uma
dessas etapas.

Art. 12 - A elaboração do projeto, a aprovação e  a execução da lel
orçamentária de 2022 deverão levar em conta, ainda, a obtenção de superávit
primário, a ser demonstrado no anexo de Metas Fiscais, observados, contudo, o
que dispões a respeito o parágrafo único do art. 7® antecedente.

Art. 13 - O Poder Legislativo terá como limite de suas despesas correntes e
de capital em 2022, para efeito de elaboração de sua respectiva proposta
orçamentária, o total da receita tributária mais transferências constitucionais
realizadas no ano de 2021, em observância, ainda, aos princípios da emenda
constitucional n® 24/2000.

Art. 14 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, à
alocação dos recursos na lei do orçamento e em seus créditos adicionais, e a sua
execução, será feita de forma a proporcionar o controle dos recursos transferidos
e dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo.

Parágrafo Único - O controle de custos de que trata o caput será orientado
para o estabelecimento da relação entre despesa e  o resultado obtido, de forma a
priorizar a análise da eficiência na alocação dos recursos, de maneira a permitir o
acompanhamento das gestões orçamentárias, financeira e patrimonial.
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Art. 15 - A execução orçamentária da despesa obedecerá, dentro dos
Projetos e Atividades ou Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo
de Natureza da Despesa/Modalidade de Aplicação com apropriação dos gastos
nos respectivos elementos de que trata a Portaria STN 163/2001
alterações posteriores.

Parágrafo Único - A transposição, o remanejamento ou transferência de
recursos de uma categoria de programação para outra, de um órgão para outro,
deverá ser feita através de decreto do Prefeito Municipal no âmbito dos Poderes
Executivo e Legislativo.

e suas

Art. 16 - E vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos
adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas as destinadas
a entidades privadas sem fins lucrativos de atividades de natureza continuada que
preencham uma das seguintes condições:

I. Sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de
assistência social, saúde ou educação;

II. Sejam vinculadas a organismos nacionais ou internacionais de natureza
filantrópica, institucional ou assistência!;

III. Atendam ao disposto no art. 204 da Constituição Federal, bem como ao
art. 61de suas Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT).

§ 1° - A habilitação ao recebimento de subvenções sociais por parte de
entidades privadas sem fins lucrativos dar-se-á mediante a apresentação de
declaração, que comprove seu regular funcionamento nos últimos cinco anos,
emitida no exercício de 2022 por três autoridades locais, além de comprovante de
regularidade do mandato de sua diretoria.

§ 2® - As subvenções sociais previstas no orçamento só poderão ser
transferidas mediante celebração do convênio, obrigando-se o beneficiário à
prestações de contas e a obedecer, na formalização dos respectivos instrumentos
e na liberação de recursos, as regras do art. 116 da Lei Federal n° 8.666/93 e o
que rege a nova Lei n“ 14.133/2021, de Licitações  e Contratos Administrativos,
com suas alterações posteriores.
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Art. 17 - É vedada, também, a inclusão de dotações na Lei Orçamentária e
em seus créditos adicionais, a título de "AUXÍLIOS" a entidades privadas,
ressalvadas as sem fins lucrativos e desde que;

I. Prestem atendimento direto e gratuito ao público e estejam voltadas para
0 ensino especial junto à comunidade escolar municipal do ensino fundamental ou
equivalente;

II. Estejam voltadas para as ações de saúde e de atendimento direto e
gratuito ao público, ou que estejam registradas junto ao Conselho Nacional de
Assistência Social - CNAS;

llt. Sejam consórcios intermunicipaís de saúde, ou equivalente, constituídos
exclusivamente por entes públicos, que participem da execução de programas
nacionais de saúde;

IV. Sejam qualificados como Organização da Sociedade Civil de Interesse
Público, na forma da legislação pertinente.

Alt. 18 - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos do
orçamento municipal, a qualquer título, sujeitarem-se à fiscalização pelo Poder
concedente, com a finalidade de se verificar o cumprimento de metas e objetivos
para os quais receberam os recursos.

Art. 19 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto
orçamentário-financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art.
16, itens I e II da LRF deverão ser inseridos no processo que abriga os autos da
licitação ou sua dispensa/inexigibilidade.

Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3® da LFR, é
considerado despesas irrelevantes, aqueles decorrentes da criação, expansão ou
aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete aumento da despesa, cujo
montante no exercício financeiro de 2022, em cada evento, não exceda ao valor
limite para dispensa de licitação, fixado no item  I do art.24 da Lei 8.666/1993 e
demais artigos da nova Lei de Licitações n® 14.133/2021, devidamente atualizado
(art. 16, §3® da LRF),
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Art. 20 - Despesas de competência de outros entes da federação só serão
assumidas pela Administração Municipal, quando firmado convênios, acordos ou
ajustes e previstos recursos na Lei Orçamentária (art.62 da LRF).

SEÇAO II

Da Limitação de Empenho

Art. 21 - Ocorrendo frustação das metas bimestrais de arrecadação, ou
acaso seja necessária a limitação de empenho de dotações e da movimentação
financeira para fazer face às metas de resultado primário, em observância aos
princípios do art.9°, e no inciso II do parágrafo 1“ do artigo 31. todos da LC n°
101/2000, 0 Poder Executivo e o Poder Legislativo procederão à  respectiva
limitação de empenho e de movimentação financeira, podendo definir percentuais
específicos, para o conjunto de projetos, atividades e operações especiais.

§ 1° Excluem do caput deste artigo às despesas que constituem obrigações
constitucionais e legais do município e as despesas destinadas ao pagamento do
serviço da dívida.

§ 2° No caso de limitação de empenhos e de movimentação financeira de
que trata o caput deste artigo, buscar-se-á preservar as despesas abaixo
hierarquizadas:

I - com pessoal e encargos patronal

II - com a conservação do patrimônio público, conforme prevê o dispositivo
no artigo 45 da Lei de Responsabilidade Fiscal n® 101/2000.

Seção III

Das Diretrizes do Orçamento de Investimentos

Art. 22 - O orçamento de investimento, previsto para cada órgão, deverá
constar, necessariamente, do plano plurianual de investimentos, bem como nos
demonstrativos orçamentário, destacando-se, pelo menos:
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I. Os investimentos correspondentes à aquisição de bens móveis e/ou
construção de bens imóveis;

II. Os investimentos financiados com recursos originários de operações de
crédito vinculados a projetos específicos, quando for preciso.

Parágrafo Único - Só serão incluídas na proposta orçamentária dotações
para investimentos, se forem consideradas prioritários para o município ou
atendem às exigências desta lei.

Art. 23 - Na programação de investimentos serão observadas, ainda, as
seguintes prioridades:

I. Inclusão de projetos em andamento;

II. Inclusão de projetos em fase de conclusão.

Parágrafo Único - Não poderá ser programado investimentos à custa de
anulação de dotações de projetos em andamento, desde que executados em pelo
menos 10% (dez por cento).

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL ENCARGOS
SOCIAIS

Art. 24 - O orçamento fiscal compreenderá a despesa com pessoal de
todos os órgãos dos poderes do Município.

Parágrafo Único - Consideram-se despesas com pessoal, para fins
previstos neste artigo:

I. A remuneração dos agentes políticos;

11. Os vencimentos e vantagens fixas dos servidores ativos do Município;

III. As obrigações patronais;

IV. As demais despesas, assim consideradas pela n® 101/2000.



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE GURINHÉM

CNPJ: 08.309.444/0001-84

Art. 25 - As despesas com pessoal ativo e inativo, do Poder Executivo, da
Câmara Municipal e respectivos encargos sociais, obedecerão aos limites
máximos previstos nos artigos 19 e 20 da Lei Complementar Federal n® 101 de
2000.

Art. 26 - Se a despesa total com pessoal e encargos de qualquer dos
Poderes do Município ultrapassar os limites de que trata o artigo precedente, o
chefe do Poder Executivo adotará as providências previstas no art. 23 da
mencionada Lei Complementar Federai n® 101, de 2000, com vistas a reduzi-la
aos limites máximos permitidos por lei.

Art. 27 - Para atendimento das disposições do art. 26® e seus incisos da Lei
Federal n® 14.113 de 25 de dezembro de 2020, o Poder Executivo poderá
conceder abono salarial aos profissionais da educação básica, assim como, em
decorrência da Lei Complementar n° 141/2012, fica também autorizado ao pessoal
vinculado a saúde.

Art. 28 - A revisão da remuneração dos servidores  e o subsídio, de que
trata o inciso X, do art. 37 da Constituição Federal, com a redação dada pela EC
n® 98/1998, para o exercício de 2022, será autorizada por lei específica,
observada a iniciativa de cada Poder, sempre na mesma data sem distinção de
índices, respeitando os limites constantes na LC n® 101/2000, devendo está
autorizado, também, obedecendo a legislação vigente, conceder reajuste aos
Agentes Políticos e Secretariados, limitado ao estabelecido para os servidores
municipais.

Art. 29 - Criação de novos cargos ou função e/ou reestruturação do Plano
de Cargos e Salários do município, contratação de pessoal por tempo determinado
para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público e admitir
pessoal aprovado em concurso público, nos termos da legislação vigente.

Art. 30 - O projeto de lei orçamentária demonstrará, ainda, a estimativa da
margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado para o
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exercício financeiro de 2022, em valores correntes e em termos de percentual da
receita corrente líquida, destacando-se, pelo menos, as relativas aos gastos com
pessoal e encargos sociais.

Parágrafo 1° - As despesas com pessoal e encargos sociais no ano de
2022 não poderão ultrapassar, em percentual da receita corrente líquida. O
montante estimado para o exercício de 2022, acrescido de até 20% (vinte por
cento), se este for inferior ao limite estabelecido no inciso III do art. 20 da Lei
Complementar Federal n® 101, de 2000.

Parágrafo 2° - Na elaboração de suas propostas orçamentárias para
pessoal e encargos sociais em 2022, o Poder Executivo e a Câmara Municipal
observando o art.7T da referida LC n® 101/2000, terão como limites a despesa da
folha de pagamento de abril de 2021, projetadas para o exercício, considerando-
se os eventuais acréscimos legais, as alterações na estrutura organizacional e no
plano de carreira dos servidores públicos municipais, as admissões para
preenchimento de cargos efetivos através da mobilização de concurso público e a
revisão geral de salários, que, sem distinção de índice, acaso venha de ser
concedida, sem prejuízo da observância ao disposto no§ 1® deste artigo.

CAPÍTULO VI

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 31 - A lei municipal, que concede ou amplie incentivo ou benefício de
natureza tributária, somente será aprovada se atendidas às exigências do art. 14
da Lei Complementar Federal n® 101, de 2000.

Art. 32 - Na estimativa do receitado projeto de lei orçamentária poderão ser
considerados os efeitos de propostas que objetivem alterar a legislação tributária
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municipal, as quais venham estar em tramitação na Câmara Municipal até a
aprovação do orçamento de 2022.

§ 1° - Se estimada a receita, na forma deste artigo, no projeto de lei
orçamento:

I. Serão identificadas as alterações propostas na legislação tributária e
especificada a receita adicionai esperada, em decorrência de cada uma das
propostas e seus dispositivos;

II. Será apresentada programação especial de despesas, condicionada à
aprovação das respectivas alterações na legislação tributária.

§ 2° - Caso a proposta de alteração na legislação tributária não seja
aprovada, ou somente o seja parcialmente, até o envio do projeto de lei do
orçamento para sanção do Prefeito, de sorte que em decorrência disto nâo
possam ser realizadas as receitas esperadas, as dotações à conta dos referidos
recursos serão canceladas, mediante decreto executivo, até trinta dias após
sanção da lei orçamentária.

§ 3® - Também por decreto, a ser editado no mesmo prazo do parágrafo
anterior, o Chefe do Executivo promoverá a substituição das fontes de recursos
condicionadas, constantes do orçamento sancionado, decorrentes de alterações
na legislação tributária municipal aprovada antes do encaminhamento do projeto
de lei orçamentária para sanção, pelas respectivas fontes de receita definitivas.

§ 4® - Aplica-se o disposto neste artigo às propostas de alteração na
vinculaçâo das receitas.

CAPITULO VII

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL

O orçamento

Alt. 33-0 orçamento da seguridade social compreenderá dotações
destinada a atender ações nas áreas de saúde, previdência, assistência social e
conterá, dentre outros, com recursos provenientes de:

Contribuições previdenciárias dos servidores ativos, inativos eI

pensionistas;
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II - Aplicação mínima em ações e serviços públicos em saúde;

III - Receitas próprias dos órgãos, fundos e entidades que integram
exclusivamente o orçamento de que trata este artigo;

IV - Convênios, contratos, acordos e ajustes com órgãos e entidades que
integram o orçamento da seguridade social;

V - Outras Receitas do Tesouro.

Parágrafo Único - A concessão de benefícios previdenciários aos
segurados dos Poderes do Município, seus órgãos e entidades da administração
direta e indireta, será consignada ao Regime Geral de Previdência Nacional
(INSS), integrantes do orçamento da seguridade social.

CAPITULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Alt. 34 - A Lei Orçamentária para o exercício de 2022 poderá conter
autorização para contratação de Operações de Crédito para atendimento às
Despesas de Capital, observado o limite de endividamento, de até 15% das
Receitas Corrente Líquida apuradas até o final do semestre anterior ao da
assinatura do contrato, na forma estabelecida na LRF (arí. 30, 31 e 32).

Alt. 35 - A contratação de operações de crédito dependerá de autorização
em lei específica (art. 32, parágrafo Único da LRF).

- Ultrapassado o limite de endividamento definido na legislação
pertinente e enquanto perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado
primário através da limitação de empenho e movimentação financeira (art. 31, §
iMIda LRF).

Art. OO

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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Alt. 37 - Até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o
Prefeito Municipal divulgará o cronograma mensal de desembolso e as metas
bimestrais de arrecadação para o exercício de 2022.

Art. 38 - As ajudas financeiras e doações concedidas a pessoas físicas
deverão processar-se de conformidade com lei municipal específica.

Parágrafo Único - A administração poderá conceder doações em espécie,
utilizando as rubricas 3.3.90.48.0000 - Outros Auxílios Financeiros a Pessoas
Físicas e 3.3.90.32.0000 - Materiai. bem ou Serviço para Distribuição Gratuita.

Art. 39 - E vedado consignar no orçamento municipal para 2022 dotações
para subvenções econômicas, ressalvas as que se destinam a  incentivar
atividades econômicas voltadas para a geração de emprego e renda, hipótese em
que a execução da despesa deverá estar autorizada por lei específica.

Art. 40 - São vedados quaisquer procedimentos por parte dos ordenadores
de despesas, visando à viabilidade a execução de despesas sem comprovada e
suficiente disponibilidade de dotação orçamentária.

Parágrafo Único - Caberá à contabilidade registrar os atos e fatos relativos
à gestão orçamentária e financeira, efetivamente ocorridos, sem prejuízo das
responsabilidades e providências derivadas da inobservância do "caput" deste
artigo.

Art. 41 - Serão consideradas legais as despesas realizadas com multas e
juros pelo eventual atraso no pagamento de compromissos assumidos, motivado
por insuficiência de tesouraria.

Art. 42 - Os créditos adicionais especiais abertos nos últimos quatro meses
do exercício, poderão ser reabertos no exercício subsequente, por ato do chefe do
Poder Executivo mediante decreto (art. 167, § 2° da Constituição Federal).
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Art. 43 - Os recursos da Reserva de Contingência destinados ao
atendimento de passivos contingentes, outros riscos e eventos fiscais imprevistos,
caso estes não se concretizem até 15 de dezembro de 2022, poderão ser
utilizados por ato do Poder Executivo Municipal para abertura de créditos
adicionais suplementares de dotações que se tornarem insuflcientes.

Art. 44 - Não sendo sancionada e pubiicada a Lei Orçamentária Anual até
31 de dezembro do ano em curso, o orçamento referente às dotações relativas às
atividades, projetos ou as operações especiais pertinentes aos objetivos e metas,
previstos nos artigos 2° e 3°, desta lei, podendo ser executados como proposto, à
razão de 1/12 (um doze avos) por mês.

Art. 45 - O ANEXO DE METAS FISCAIS, anexo a esta Lei, estabelece para
0 exercício financeiro de 2022, as prioridades da administração na forma dos
anexos abaixo discriminados:

Anexo I - Metas Anuais:

Anexo II - Avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício
anterior;

Anexo III - Metas fiscais atuais comparadas com as fixadas nos exercícios
anteriores;

Anexo IV - Evolução do Patrimônio Líquido;

Anexo V - Origem de aplicação de recursos obtidos com a alienação de
ativos;

Anexo VI - Avaliação da situação financeira e atuarial do RPPS;

Anexo VII - Estimativa e compensação da renúncia de receita;

Anexo Vlll - Margem de expansão de despesas obrigatórias de caráter
continuado.

Art. 46 - O ANEXO DE RISCOS FISCAIS, anexo a esta Lei, estabelece
para evidenciar passivos contingentes e outros riscos fiscais no decorrer do
exercício de 2022.
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Art. 47 - O Poder Executivo enviará, no prazo de 120 (cento e vinte) dias a
contar da pubiicação desta Lei criando o Conselho de Gestão Fiscal de que trata o
art. 67 da Lei Complementar Federal n° 101, de 2000.

Art. 48 - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 49 - Revogam-se as disposições em còWário.
I

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL /DE GURINHÉM, EM 23 DE
SETEMBRO DE 2021.

TARCÍ!^í>^ULO DE PAIVA
Prefeítp Constitucional
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ANEXO DE RISCOS FISCAIS

DEMONSTRATIVO OE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
2022

ARF (Alt, 4°. § 3“ da Lei Complementar Federai n° 101/2000) R$1.00
PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS
DESCRIÇÃO Valor DESCRIÇÃO

Abertura de créditos adicionais apartir do
cancelamento de dotação de despe
sas discricionárias

Valor
Epidemias e Outras Calamidades

PúWica 169.328.00

169.328.00

SUB TOTAL 169.326.00l SUB TOTAL 169.328.00
DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDENCIAS

DESCRIÇÃO Valor DESCRIÇÃO

Contenção de despesas na prática
Limitação de Empenhos

Valor
Frustação de Arrecadação 48.150.00

48.150.00
Restituição de Tributos a Maior
Discrepância de Projeções
Outros Riscos Fiscais - Aumento Contenção de despesas para atender

estas obrigações, incluindo Reserva de
Contingência

Salanal

776.692.00 776.692,00
SUB TOTAL SUB TOTAL824.842.00 824.842.00
TOTAL GERAL 994.170,00 TOTAL GERAL ,7 994.170.00

FONTE: Levaniamento dos dados de riscos em decorrerKía dos rellexos corriingencials do Uuniclj^o I'
AvalIaçâCLdos passivos contingenciais e outros riscos capazes de afetar as contas públicas (art,4® § 3» da .ei de Responsabilida
de Fiscal - LRF n« 101/2000). O Anexo de Riscos Fiscais, possibilita a avaliação dos passivos contigentes/f outros riscos capa -
zes Ce afetar as contas [sjbücas, é uma exigência pontual da Lei Complernemar Federa) n“ 101/2000. Os/ri; cos fiscais decorrem
de ações judiciais, de variações em relação à divida pública, riscos da natureza macroeconômica, dentre oütros.Outros riscos que
podem influenciar diretamente rw cumprimento das metas previstas, depara-se com a PANDEMIA criad? pála cfisseminação do Co
ronavlrus, denominado COVIO-19 que lêm provocado uma recessão mundial, uma crise financeira inta
tem contribuído muito para o grande impacto na arrecadação de receitas e o custo com
tos negativos causados pela Pandemia - Coronawrus  - COVID-19.

as
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS ANUAIS

2022

AMFj_£emons^ativojJ_LRFjAtl4®j§1^ R$1,00
2022 2023 2024

ESPECIFICAÇÃO Valor

Corrente
Valor

Constante
% PIB

(a/PIB)
X 100

Valor
Corrente

Valor
Constante

% PIB

(b/PIB)
X 100

Valor

Corrente
Valor

Constante
% PIB

(c/PIB)
X 100M M M

Receita Total

Receitas Primárias (I)
Despesa Total

Despesas Primárias (II)
Resultado Primário (I - II)
Resultado Nominal

Divida Publica Consolidada

43.481.896,00
43.311.164,00
43.481.896,00
42.480.269.00

830.895.00

708.813,00
16.538.892.00
14.082.644.00

40.438.163.28
40.279.382,52
40.438.163,28
39.506.650,17

772.732,35
659.196.09

15.381.169,56
13.096.858,92

0,53 46.090.810,00
45.909.834,00
46.090.810,00
45.029.085,00

880.749,00
751.341,78

17.531.225,52
14.927.602,64

40.292.586,10
40.134.376,88

40.292.586,10
39.364.426,11

769.950,78
656.822,98

15.325.797,35
13.049.710,23

0,53 49.317.167,00
49.123,523,00
49.317.167,00
48.181.121,00

942.402,00

803.935,70
18.758.411,31
15.972,534,82

40.095,152,67
39.937.718,94
40.095.152,67
39.171.540,46

766.178,48
653.604,55

15.250.700,94
12.985.766,65

1,04 0,53
0,53 0,53
0,52 0,52

) 0,01 0,01
0,01 0,01
0,20 0,20

Divida Consolidada Líquida 0,17 0,17
FONTE: Inflação baseado no Mercado Financeiro/IPCA, Projeção do PIB - LDO/2022 do Estado da Paraíba
Nota: O Cálculo das Metas Anuais foram baseadas no cenário macroecnômico abaixo:

VARIAVEIS 2022 2023 2024
Média Inflacionária Projetada pelo IPCA (Mercado Financeiro)
Projeção do PIB do Estado da Paraíba em R$ milhares
Receita Corrente Líquida ● RCL

3,60%
82.084.000
41,470.296

3,25%
87.316.00Ò
43.958.514

3,25%
92.677.000
47.035.610

\
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GURINHÊM

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR
EXERCICIO2022

AMF_;_Demoiistfativo2_^LRF_Ait4^§2JJncisoJ2 R$ 1,00
I ● Metas Previstas em %PIB II ● Metas realizadas em

  2020
%PIB Variação (II -1)

ESPECIFICAÇÃO 2020 Valor %
Receita TolaI 36.286.721

36.172.223
36.286.721
35.491.821

680.402
1-023.583

14.523.542

0,52 37.298.234
37.233.873
40.999.063
39.967.707
●2.733.834
3.300.51$

14.136.760
« 7.47a73S

0.53 1.011.513,00
1.061,650,00
4.712.342,00
4.475.886,00

●3.414.236,00
2.276.936,00

●386.782,00
●■t630.040,00

102,79
102,93
112,99
112,61

●401,80
322,45
97,34
61,74

Receitas Primárias ( I )
Despesa TolaI
Despesas Primárias (II)
ResultaOo Primário (I ● II)
Resultado Nominal
Divida Publica Consolidada

J&ívida Consolidada Líquida
íNTE: Lei Orçameniâria Anual-LOAf20l9e PCA/2020 ● PlB Estadual/2020

0
1
0
0
0
0

12.100.775 0

,52 0,53
,93 0,59
,51 0,57
,01 \-0,04
,01 0,05
,21 0,20
.17 0.11

I
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GURINHEM

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÉS EXERCÍCIOS ANTERIORES

EXERCÍCIO 2022

AMF ● Demonslrallvo 3 (LRF, An. 4°, § 2°. Incisro II) R$1.00
VALORES A PREÇOS CORRENTES

ESPECIFICAÇÃO 20202019 % 2021 % 2022 % 2023 % 2024 %
Receita Total 34.558.782.00

34.211.018.00
34.558.782.00
33.713.882,00

497.136,00
-695.042,00

13.830.531.00
11.077.193.00

37.033.278.00
36.918.780.00
37.033.278.00
35,911.978,00
1.006.802,00
1.023.582,00

14.523.542.00
12.100.775.00

7,16 40.637.286,00
40.477.723,00
40.637.286,00
39,701.186,00

776.537,00
580,711.00

15.864.645,00
13.373.831,00

9,73 43.481.896,00
43.311,164,00
43.481.896,00
42.480.269,00

830.895,00
708.813,00

16.538,892,00
14.082.644.00

7,00 46.090.810.00
45.909.834,00
46.090.810,00
45.029.085,00

880.749,00
751,341,78

17.531.225,52
14,927.602,64

6,00 49.317.167,00
49.123.523,00
49.317.167.00
48.181.121,00

942.402,00
803.935,70

18.758.411.31
15.972.534.82

7,00
Receitas Primárias (I)
Despesa Total
Despesas Primárias (II)
Resultado Primário (I - II)
Resultado Nominal
Divida Publica Consolidada

Divida Consolidada Liquida

7,91 9.64 7.00 6,00 7,00
7,16 9,73 7.00 6,00 7,00
6,52 10,55

-22,87
-43,27

7,00 6,00 7,00
102,52
●247,27

7,00 6,00 7,00
22,06 6,00 7,00

5,01 9,23 4,25 6,00 7,00
9,24 10,52 5,30 6,00 7.00

( VALORES A PREÇOS CONSTANTES
ESPECIFICAÇÃO 2019 % 2020 % 2021 % 2022 2023 % 2024 %

Receita Total
Receitas Primárias (I)
Despesa Total
Despesas Primárias (II)
Resultado Primário (1 ● II)
Resultado Nominal

39.381.460,03
38.985.165,56
39.381.460,03
38.418.654,23

566.511.33
-792.035,11

15,760.581,60
12.623.015,28

2,68 39.440.441,07
39.318.500.70
39,440.441.07
38.246.256.57

1.072.244,13
1.090.114,83

15.467.572,23
12.887.325,38

2,53 40.637.286,00
40.477.723,00
40.637.286,00
39.701.186,00

776.537,00
580.711,00

15.864.645,00
13,373.831.00

40.438.163,28
40.279 Í382,52
40.438.163,28
39.506.650,17

772.732,35
659.196,09

15,381.169,56
13.Ò9C,858.92

-0,49
-0,49
-0,49
-0,49
-0,49
13.52
-3,05

40.292.586,10
40.134,376,88
40.292.586,10
39.364.426,11

769.950,78
656.822,98

15,3_25.797,35
.V3:tr49.710.23

0,36 40.095.152,67
39.937.718,94
40.095.152,67
39.171.540,46

766.178.48
653.604,55

15.250,700,94
12.985.766.65

0,86
3,32 2,44 0,36 0,86
2,68 2,53 0.36 0,86
2,83 3,30 0.36 0,86
36,40

-183,23
-27,93
-39.53
-0,56

0,36 0,86
0,36 0,86

Divida Publica Consolidada
Divida Consolidada Líquida

●2,41 0,36 0,86
3,75 1.63 ●2.07 0.36 0.86

FONTE: Lei Orçamentária Anual 2019/2021 I
(.1

TARCiSlO SÁULOiDE PAIVA
PREFETtO CONSTITUCIONAL



PREFEITURA MUNICIPAL DE GURINHÉM

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXOS DE METAS FISCAIS

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIO 2022

AMF ● Demonstrativo 4 (LRF, Art. 4°, § 2°. Incisio III)
PATRIMÔNIO LIQUIDO ‘2020

RS 1,00
% 2019 % 2018 %

Paifimônio/Capilal
Reservas

Resultado Acumulado

11.545.530 ■723,69 11-661.390 100,00 ●1.595.360 -13,82
0 0,00 0 0.00 0 0,00
0 0,00 0 0.00 0.00 0,00

TOTAL 11.545.530 -723,69 11.661,390 100,00 ●1.595.360 ●13,82

REGIME PREVIDENCIÀRIO
PATRIMÔNIO LIQUIDO 2015 % 2014 % 2013 %

Palrímònio/Capilal
Reservas
Resultado Acumulado

0,00 #DIV/0! 0,00 ííDIV/Ot 0,00 #DIV/0!
0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0l 0,00 #DIV/0!
0,00 #DIV/’0! 0,00 JfDIV/0! -  0,00 4DIV/QI

#DIV/0!TOTAL 0,00 #DIV/0! #DIV/0!0,00 0,00
FONTE; Balanço Patrimonial do Exorcício de 2019/2020 e LDO/2021

TARCÍSI líLO DE PAIVA
InstitugionalPREJ



PREFEITURA MUNICIPAL DE GURINHÉM
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

EXERCÍCIO 2022

AMF ■ Demonstrativo 5 (Art, 4*. § 2°, inciso III)
RECEITAS REALIZADAS 2020 2019 2018

RECEITAS DE CAPITAL
ALIENAÇÃO DE ATIVOS
Alienação de Bens Móveis
Alienação de Bens Imóveis

0,00 7.795,00
7.795,00
7.795,00

0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

TOTAL(I) 0,00 7795,00 0,00

DESPESAS LIQUIDADAS 2020 2019 2018
APLICAÇAO DOS RECURSOS OA ALIENAÇAO DE ATIVOS
DESPESAS DE CAPITAL
Investimentos
Inversões Financeiras
Amortização /Refinanciamento da Divida

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVID.
Regime Geral de Previdência Social
Regime Próprio dos Servidores Públicos 

0,00 7795,00
7795,00
7795,00

0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0.00 0,00 0.00
0,00 0.00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0.00 0,00
0,00 0,00 0,00

TOTAL (II)

SALDO FINANCEIRO DO EXERCÍCIO (III) = ( I ■ II)
0,00 7795,00 0,00
0,00 0,00 0,00

FONTE: Prestação de Contas Anual-PCA/2018 a 2020 \

1

TARCÍSIO SAÜCO DE PAIVA
PREFEITO'CONSTITUCIONAL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GURINHÉM
LEI OE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS

2022

AMF ● Demonslralivo 6 (LRF, ari, 4*. § 2*. Inciso IV, alínea 'a')
I  RECEITAS K DESPESAS PREVIDENCIARIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORÊS

RS 1,00

TLANO I^I<EVIPE^●CIAR1()
RECEITAS PREVIDENCIARIAS ● RPrê 2CI8 20202019
RECEITAS CORRENTES Ul

Kct-tfii.i de Ciiiiirihuições dos Segurjdos
Civil

Alivo
Inativo
Pensionista

Militar
Alivo
Inativo
Pensionista

Receita de Coniribuições Patmnais
Civil

Alivo
Inativo
Pensionista

Militar
Alivo
Inativo
PcRSionisla

Rcecila Patrimonial
Receitas Imobilidrias
Receitas de Valores Mobiliários
Outras Receitas Patrimoniais

Rcs‘cila de Scrvi^'os
Outras Receitas Correntes

Compensaçáo 1’revidenciária dii ROPS para o RPPS
Aportes PeriiWicos para Amoni/ai(,-aü de Dílicil Atuarial do RPPS (ll)‘
Demais Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL (111)
Alienação de Bens. Direitos e Alivos
Arouniaaçao de Empréstimos
Palras Reccilav de Capital

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIARIAS RPPS. (IVI = (1 + mT UI

DESPESAS PREVIDENCIARIAS . RPPS 2018 2019 2020
ADMINISTRAÇÃO (V)

Despesas Correntes
Despesas de CapiUil

PREVIDÊNCIA (VI)
Benefícios - Civil

Aposentadorias
Pensões
Outros Benefícios Previdenciários

Benefícios ● Milhar
Reformas
Pensões
Outros Benefícios Previdenciários

Ouiras Despesas Previdcnciárias
Compcn5.içã<i Prcvidcnciiria do RPPS para o ROPS
Demais Despesas Prcviüuiiciácias

~DAS DESPESAS PREVIDENCIARIAS RPPS IVIl) a (V -t- vI)TOTAL

IRESÜLTADO PREVIDENCIÃBIQ <vm) ■ (IV- ̂ I
RECURSOS RPI>S ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS 2018 2019 2020VALOR



RESERVA ORÇAMENTARIA DO RPPS ■  1019. . ^2010■  .1. ■■#
VALOR

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO PREVIDENCIARIO DQj at-jgumica leU». ;.ao2g
Plano Oc Amoniuçâo - Comribuiv^o Paironal Suplcmcmar
Plano Je Amorliyni,-ão - Aporte Pcriíjdico de Valores Predeniiidos
Oiiirns Aportes para o RPPS
Recursos para CobcAura dc Ddficil Rnaticeiro

BENS E DIREITOS DO RPPS ■ M18 -.-20202019 .
Cairae Equivulciucs dc Caixa
Inccsiiinenios c Aplicações
Outro Bens c Direitos

PLANO FINANCEIRO
RECEITAS PREVIDENCIARIAS ● RPP? 2018 2019 2020
RECEITAS CORRENTES (IX)
Receita de Contribuições dos Sesuradm

Cisil
Ativo
Inativo
Pensionista

Militar
Ativo
Inativo
Pensionista

Receita dc Contribuições Patronais
Civil

Ativo
[nativo
Pensionista

Militar
Ativo
Inativo
Pensionista

Receita Palrínionial
Receitas imobiliárias
Receitas dc Valores Mobiliários
Outras Receitas Patrimoniais

Rcccila de Serviços
Outras Receitas Correntes

Compensação Prcvidcnciátia do RGPS para o RPPS
Demais Receitas Correntes

KECErPAS DE CAPITAL (X)
Alienaçáo dc Bens. Direitos c Ativos
Amortização dc Empréstitnos

_Oulras_Rççcjtas Jc Capital
TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIAIUAS RPPS . (XI)»IIX ÕÕ

DESPESAS PREVIDENCURIAS . RPPS 2018 2019 2020
ADMINISTRAÇAO(XII)
Despesas Correntes
Despesas de Capital

PREVIDÊNCIA (XIII)
Beiieficins - Civil

Aposencadotias
Pensões
OiKros Bcnclleios Ptevídciieiários

Bcncrrciüs ● Militar
Refomus
Pensões

Outros Benefícios Prevideneiários
Oiiirus Despesas Prevideneiárins

Competisaçúo Previdenciária do RPPS para o RGPS
 Demais Despesas Previdenciárias

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIARIAS RPPS (XIVI = (Xn ♦ XI

[rRSDI.TADO PREVIDENCIARIO fXV) ■ fXl - XIV.^ I ]
APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO FINANCEIRO DO RRPS 2018 I2019 2020
Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras
Recursos nara Fsirmaçao de Reserva



]t PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIMB-PROPHlO DEf REVIDBNCIA, DOS SERVIDORES4

PLANO PREVIDENClCrÍÕ

DnpesAS
Frcvid^aciárüis

Saldo Finaoctlru

do Exercido
Resultado

ProidencláHo
Receitas

PrevidenciáriiisEXERCÍCIO

Id) = (J Ktcrclcío Anlerlur) ♦(Bl (b) (cl»(a-hl

PLANO FINANCEIRO

Uapcsâs
Pre«ldencláriii5

Saldo pinaiuvlru

do Eicrcído
Ktsuliado

Pro>idenclárlo
RcccKas

PrcvidcnciúrüisEXERCÍCIO

(d) a (d Exercido Anterior) +iü (W (cl = («-b)

I'X)NTi:: Siuemj liifo;Hjhlic

NOTA;

I Como a Portaria MPS 7J6/2ÜI l dclenninaqucosrocurso', protenienies destes aportes devem permanecer aplicados, no mínimo, por 5 (cinco) anos, essa reccila

2 O rcsullado prcvidcnciário poderJ scr apresentada por meio da diferenva entre previsão da receita e  a dotação da dc^çwsa e entre a receita rcalieaüa c  a dtspcsa

\'
\

SEM M O V I M E N T. O I

TARCiSI ,IVA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE QURINHÉM

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENUNCIA DE RECEITA
EXERCÍCIO 2022

AFM ● Demonsirativo? (Art. 4°, § 2», inciso V da Lei Complemeniar Federal n» '01/2000) R$ 1,00
SETORES/PROGR.
BENEFICIÁRIOS

RENUNCIA DE RECEITA PREVISTATRIBTOS COMPENSAÇÃOMODALIDADE
2022 2023 2024

TOTAL
FONTE:

SEM
NOTA: O Município de Gurinliém nâo prevê para esse Exercício, Renuncia de Receita

MOVIMENTO

TARCiSIQSÁ
PREFEIToJeC;



PREFEITURA MUNICIPAL DE GURINHÉM

LEI OE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO OE METAS FISCAIS

MARGEM DA EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

EXERCÍCIO 2022

AMF ■ Demonslrallvo S (Art. 4°. § 2°, Inciso V da Lei Complementar Federal n° 101/2000) R$ i,00
EVENTOS Valor Previsto - 2022

Aumento Permanente da Receita

(-) Translerênclas Constitucionais
(●) Translerénclas do FUNDEB

0

SaldoFinal_do^umento_Permanented^eceil^^
Redução Permanente da Despesa ( II )
Margem Bruta (III) ° (I + II} 0
Saldo Utilizado ( IV)

Novas DOCC
Novas DOCC geradas por PPP

Margem Liquida do Expansão de DOCC (V) = ( III - IV )
O
O

FONTE:

NADA A REGISTRAR
NOTA: Para o Exercido de 2022 não aumento permanente de receita pela elevação de alíquotas, majoração de tributo
ou contribuição, portanto, a margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado, em função do au -
mento das despesas com expansão do patrimônio público e dos serviços prestados a sociedade, será atendida pelo
crescimento das atividades econômica do município. j

TARCÍSH
PREFElTí

X,0 DE F^AIVA

IC^STITUCK^NAL
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DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS 2016 2017 2018 20IÍ1 2020 2021
DESPESAS CORRENTES

Pessoal e Encargos Sociais

Juros e Encargos da Dívida

26.504.07531
18.174.969.66

28.027.882,72

21.202.176,00
29.231.644,20

22.197.635.33
31.061.812,43

22.047.003,27

185.174.14

8.829.635.02

35.499.380,36

23.473.287.13

99.115,34

11.926.977.89

34.206.502,00

22.854.362,00

71.350,00

11.280.790.00

0.00 0,00 0.00
Outras De.spesas Correnles 8.329.105.65 6.825.706.72 7.034.008.87

DESPESAS DE CAPITAL 1.929.878.93

1.506.587.16
1.556.764,95
759.559.92

2.768.166,67

2.061.059.39
2.421.151,84

1.385.260,52
5.499.682,92

4.567.441,67

6.062.850,00

5.168.100.00

30.000,00

Investimentos

Inversões Financeiras

Concessão de Empréstimos

Aquisição de Título de Capital já Integralizado
Demais Inversões Financeiras

0.00 0,00 0,00 0.00 0,00
0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0.00

0,00 0,00 0.00 0.00 0,00 0.00

0,00 25.000,00

772.205.03

0.00 .0,00 0,00 0.00

1.035.8‘jil.32Amortização da Dívida 423.291.77 707.107,28 932.241.25 864,750.00
TOTAL GERAL DAS DESPESAS REALIZADAS 28.433.954,24 29.584.647,67 31.999.810,87 33.482.964,27 40.999.063,28 40.269.352,00
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 0.00 0,00 0.00 0.00 0.00 367.934.00
TOTAL GERAL DAS DESPESAS 28.433.954.24 29.584.647.67 31.999.810.87 33.482.964,27 40.999.063,28 40.637.286.00

)

\
1

TARCÍSIO S^^O DE PAIVA
Erérro \

)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GURINHÉM

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DA METODOLOGIA DE CÁLCULO SÉRIE HISTÓRIA DA RECEITA E DESPESA
 MEMÓRIA DE CÁLCULO

2022

RECEITA ORÇAMENTÁRIA 2016 2017 2018 2019 2020 2021

RECEITAS FISCAIS CORRENTES (I)
Rcccila Tributária

Receita cie Contribuição
Receita Previdenciária

Outras Contribuições
)  Receita Patrimonial

Aplicações Financeiras
Outras Receitas Patrimoniais

Receita de Serviços
Transferências Correntes

Demais Receitas Correntes
Dívida Ativa

Diversas Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL (II)

Operações de Crédito

Amortização de Empréstimos

Alienação de Ativos

Transferências dc Capital
Outras Transferências da União e suas Entidades

30.853.108,99

729.512,62

30.679.660,47

931.956,22

33.107.573,49

816.024,97
42.806.377,56

719.134,62

36.704.033,65

1.096.009,11
42.563.875,00

943.204,00
0.00 0.00 0.00 0.00 0,00 0,00
0,00 0.00 0.00 0.00, 0,00 0,00
0,00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00

232.736,99

232.736,99
219J99.65

219.399.65
89.766,62

89.766.62
106.738,49

106.738,49

64360,74

64.360.74
129363,00

129.563.00
0,00 0.00 0.00 0.00 0.00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

29.890.84538

14,00

29.527.902.60

402,00
32.118.77438

83.00732
41.775.56932

204.935,23
35381.50635

162.15735
41.313341,00

177367,00
0,00 0.00 0.00 0,00 0.00 0.00
14.00

1.187.306,55

402.00

664.435,10

83.007.52

932.387,69

204.935,23

455.142,00

162.157,25

594.200,00

177.567,00

1.880.000,00
0,00 0.00 0.00 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0.00 0.00 0,00 0,00
0,00 0.00 0.00 7.795,07

447.346,93

0.00 30.000,00

1.850.000.001.187.306.55 664.435.10

196.610.00

467.825.10

932.387.69 594.200.00
0,00 Ü.OÜ 0,00 0,00 0,00

Outras Transferências de Capital/Convênios- Estados e União

Outras Receitas de Capital

DEDUÇÃO DA RECEITA P/FORMAÇÂO DO FUNDEB

1.187.306,55 932.387.69 447.346.93 594.200.00 1.850.000.00
0,00 0.00 0,00 0,00 0.00 0.00

3.028.575,92 3.005.874.43 3.247.762.31 3.477.591.50 3.314.720,66 .  3.8Q6385»;00

40.637.7È6.ÕÕ
t

yrOTAL GERAL DAS RECEITAS 29.011.839,62 28.338.221,14 30.792.198,87 39.783.928,06 33.983.512,99
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GURINHÉM

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

QUADRO 1
DEMONSTRATIVO DO RF^ULTADO PRIMÁRIO/ITXADO

Ari. 4®, § 1«da Lei Complementar Federa! n« 101/2000
2022

RECEITAS FISCAIS 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024
RECEITAS FISCAIS CORRENTES (I)
Rcceiia Tributária

40.8554123,00

904.867.00

36.252.087,00

913.941.00

39.219.980.00

775.781,00
42.434312,00

943.204.00
45.404.714,00
I.009.228.Ü0

48.128.997,00
1,069,782.00

51.498.027,00
1.144.667,00

Receita de Contribuição
Receita Previdenciária

Outras Contribuições
Receita Patrimonial Líquida

Receita Paitimunial

<■) Financeiras
Outras Receitas Patrimoniais
Receita de Serviços
Transferencias Correntes

I Demais Receitas Correntes
Dívida Ativa
Diversa.s Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL (II)
Operações de Crédito (III)
Amortização de Empréstimos (IV)
Alienarão de Ativos (Vj
Transferência.s de Capital

Outras Transferências da União e suas Entidades

)

0.00 0.00 0,00 0.00 0,00 0.00 0.00
0,00 0,00 0.00 0.00 0.00 0,00 0.00
0.00 0.00 U.(K> 0,00 0.00 0,00 0,00
0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00

331.053,00
331.053.00

287.764,00
287.764.00

99.498.00
99.498.00

129363,00
I29.S63.00

138.632,00
138.632.00

146.950,00
146.950.00

157336,00
157.236.00

0,00 0.00 0.00 0,00 0.00 0,00 0,00
0.00 0,00 0.(X) 0.00 0,00 O.OÜ 0,00

39.937.745,00
13.211.00

35323.613.00
14.533.00

38358.213.00 41313341,00
177367,00

44.205.489,00
189.997,00

46.857.818,00
201397.00

50.137365,00
215.495,0085.986,00

0,00 0.00 Ü.OO 0.00 0.00 0.00 0,00
13.211.00

1.600.000.00
14.3.33.00

1.684337.00
85.986.00

1.519.000.00
177..567.00

1.8.SO.OOO.OO
189.997.00

2.011.600.00
201..397.00

2.132.296.00
215.495.00

2.281357.00
0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0,(XI 0.00
0.00 0,00 0.00 0,00 0.00 0.00 0.00

50.000,00
1350.000,00

60.000,00
1.624337,00

15.000,00
1304.000,00

30.000,00
1.850.000,00

32.100,00
1.979.500,00

34.026.00
2.098.270,00

36.408,00
2345.149,00

0,00 0.00 0.00 0,00 0.(X) 0.00 0,00
Outras Transferências de Capiial/Convênios-Estados c União

Outras Receitas de Capital
RECEITAS FISCAIS DE CAPITAL (VI) = (II - III - IV  - V)
DEDUÇÃO DA RECEITA P/PORM.DO FUNDF.B í * )

i.550.000,00 1.624.337.00 1.504.0(X).00 1,8.50,000.00 1.979.500.00 2.098.270.00 2.245.149,00
0.00 0.00 0,00 0.00 0,00 0.00 0.00

1350.000.00
4.275,796.00

1.624.337.00
3.665.406.00

1304.000.00
3.805.200.(K)

1.850.000.00
3.806 ..389.00

1.979300.00
4.073.n50.(Kl

2.098.270,00
4.317.433,00i

2345.149.00
4.619.653.00

49.123323,00RECEITAS FISCAIS LÍQUIDAS (VII) = (1 + VI+(«)) 38.130.027.00 34.211.018.00 36.918.780.00 4(1.477.723.00 43.311.164.00 45309334.00i

)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUflINHÉM
Oemonslfatlvo Uo Anexo do OrcBmenlQ.de Invesllmonlos e Prioridades

PROJEÇÃO
exercíciosC6dlQ0 Discriminação de Proj.e Atividades

2022 2021

0000 DESPESA ORÇAMENTARIA POR PROJETO E/OU AÇAÕ 5.600.546 5.193.100
1002 ReeQuoaqom do Ccnlro Admn.sirair»o 21.600 20.000
2001 ManvTencâofla Caaa Leoslaftva Oe Gu vviern 10.368 9.600
2003 WanvTef<.lQfla PreajiMoiia Juridco 4.428 4.100
1003 Reapaieiminenio gas UndaOes Escolares 124.200 115.000
2030 E»eci>;f1o Oo PronramaSalSfO EflucacAo 5.400 5.000
2041 ManuiencâoflQOijlros Prooiamas do FNOE 10.800 10 000
20C3 OperaDwiaiizacío da EOucacão Bánca - Precatóno FUNDEF 54.000 50.000
1007 PavtfneniacAo de Revdaliracâo do Viaa Uicanas 421.200 390.000
2022 Gerenc/amento do Fundo Muno pai dd AtJSfãncia Social 10.600 10 000
2025 Gerenoamomo da Secrela;ia do Infra Estiuiura 8.640 6 000
1009 Erecucãa de OBras de Esooiamenfo Sannàno e Galeras 176.200 165 000
1010 Construção o Momoiras do UmdJdos H.anu ac onais 351.000 325.000
lOlS PedutacâQ e Inst.iiaçãode Poços 106.000 100.000
1016 Implantacllo o Expansão do Slslomadn Abaslecímento 0'àf]u.i 221.400 205.000

f 1017 Aaiaslçâo do Paifuiria Mecantzada o Equipamentos 226.800 210.000
1019 AotisrcSo de Veiculos parar? Tiansoone de Esiudanies 291.600 270 000
2010 Marruterscâo das Aavioadas do Enyrvj Infantil 5.400 5.000
1019 Consliucâo. arrgiacio e Egucapers d» Creches Pré-Escola 507.600 470 000
2013 Gesião dos Sorvzcis Básrcos do Saúda . PAB - FIXO 16.200 15.000
1020 VnplanlaoaQ do Pdk>deAr:adoniia dd Saúde 199.600 165.000
1021 Construcflo. Arnaincão o/ou Reforrrg do Unidades de Saúdo 604.600 660.000
1022 Afljs<âo 00 Veiculos para os serviços de Saúda 118.800 110.000
2017 Aiuacâtj do ConsQino Tuielar 5.400 5.000
2019 Gesiào Descentfâldadodo Programa Bcisa Famika 6.480 6.000
2020 Eiraflacacilooo TradaJfio InlanIJ 7.020 6.500
2021 OperacronalizacAo do Centro do AierrçAo do Pscosocral ● CAPS 4.966 4.600
2020 Assisténcra Inioorat a Familra (Serv.PS6.'CRAS) 5.400 5.000
2031 Operacionaliracao do Projovem AOoiosconte ■ FNASCRAS 1.944 1.600
2033 Manutenção das Atividades do CREAS 5.400 5.000
2037 Servcos de Meoia e Atta ComBie»dade HMpiialar e Amojiatonai 16.200 15 000
2042 Manutenção 0 Operaconaliracão do Outros Ptdoramasdo SUS 21.600 20.000
2044 MaoutencioeCoorOenacào deCSiaos Prooiamas do FNAS SU«S 4.660 4.500
2051 Manutenção do Furado Esleduai do Assisiancia Socral 27.000 25.000
2065 ManulençáoOas AavJadesde Combate ao COVIO-19 32.400 30.000
1025 Construção o Rocuporaçâo oe Quodras Esporiivas 248.400 230.000
1026 ReeqüioaQena do Unidades Basicasdo Saúde 372.600 345.000
1034 Çonstru£âode_Par^Mjn|an|i8 140.400 130.000
1035 Censjruçao. Amatacap e RecuporacáQ de Esc<9aa MunçipaiS nas Zonas Purat e UrBana 551.680 511.000
1038 Reeqjçrauem da Secretana de Saij» 21.600 20.000
1040 CcnstrucSo. relorma 6 amfliacáo do Campos de FuleCiol 86.400 60.000
1044 Relorma eAmçliac^ do Prédio da CAmafa Muncipal 32.400 30.000
1052 Construção Rociitieracâo do Praças. Cniead6es. Rampns Acossilxitdades 165.760 172,000
1053 Construção 6 Imolanlacâo de Quadras do Esportes e Paroues Inlanlii 329.400 305.000

T O T A L 5.606.548 5.193.100

I

TABCiklO SAULtfDE PAIVA
PREFElio CONSTITUCIONAL


